ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº   , DE 2022,  DA Comissão de SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 218, DE 2020

De autoria do nobre deputados Delegado Olim, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de determinar que informações sobre a pandemia de COVID-19 sejam divulgadas à população pelo Estado, por meio de sítio da internet, em linguagem clara e acessível, atualizadas em tempo real.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta entre os dias 2 e 8/6/2020, período em que recebeu a emenda de pauta nº 1/2020, de autoria do nobre Deputado Professor Kenny, com a seguinte redação:

Modifiquem-se os os incisos I a VI, suprima-se os incisos VII e VIII e acrescente-se o parágrafo único do Artigo 1º do Projeto de Lei nº 218, de 2020:

“ (...)

I - número de casos notificados, explicitando-se o percentual relativo a outras patologias notificadas e também relativamente a população do Estado;

II - número de óbitos confirmados, explicitando-se o percentual relativo aos óbitos causados por outras patologias, aos óbitos gerais e também relativamente a população do Estado;

III - número de internações hospitalares, explicitando-se o percentual relativo a outras patologias e também relativamente a população do Estado;

IV - número de internações junto aos Centros de Terapia Intensiva relativos a infecção de Covid-19, explicitando-se o percentual relativo a outras patologias e também relativamente a população do Estado;

V - casos de altas médicas dos Centros de Terapia Intensiva, explicitando-se o percentual relativo a outras patologias e também relativamente a população do Estado;

VI - casos de altas médicas hospitalares, explicitando-se o percentual relativo a outras patologias e também relativamente a população do Estado.

Parágrafo único: Juntamente com os índices, também virem dispostos em forma de tabela de fácil visualização, gráfico de linha e gráfico por setor.”

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com aprovação da emenda supracitada.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que a propositura almeja a divulgação de relevantes informações à população, dando a esta noção da gravidade relativa dos casos de COVID-19 ao compará-los com os de outras doenças, o que pode tanto reduzir o pânico das pessoas como lembrá-las de manter precauções higiênicas enquanto a epidemia durar.

No intuito de aumentar a clareza do texto do parágrafo único da emenda de pauta nº 1, harmonizando-o com o enunciado do artigo 1º, sugerimos a seguinte subemenda:

Parágrafo único: Com os índices, também virão dispostos, em forma de tabela de fácil visualização, gráfico de linha e gráfico por setor.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 218, de 2020, e à emenda nº 1, na forma da subemenda ora apresentada. 

a) André do Prado – Relator
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